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CONTRATO N'019/2018.
PROCESSO ADMINISTRATTVO N' 1550/2017.pnpcÃo pRESENCTA L N" 044 tzotT
r,rmnaçÃo N,62712018

o vruurcÍplo DE TIMON, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE TTMON, pessoa jurídica
de direito público interno, com sede na Praça São José, SA.{o, bairro: centro, na ciáade de Timon, Estado doMaranhão, inscrita no CNPJ sob no 06.1153_07/0001-14, representada pelo Departamento Municipal de Trânsitoe Transporte, doravante designada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Diretor, o SenhorJEREMIAS SAMPAIO SILVA, brasileiro, casado, portador do RG sob no l45l562SSp-pI e do CpF sob no777 '256'203-97, residente e domiciliado na Rua Marcôs Batista Silva, e. 62 Casa 17, Bairro Residencial Flores,Timon-MA, e a empresa CN Moros TERESINA LTDA com sede na Av. paulo Férra z, no 19408. Beira RioTeresina-Pl inscrita no cNPJ sob o no 02.297.98010010-52 a seguir denominada CoNTRATADA, neste atorepresentada por LUCIANO DE CAsTRo KOURY, brasileiro, casado, CpF. 504.2 gg.423-34, residente naRua Senador Candido Fertaz, 1770 Ap. 1202P.. Jóquei Clube Teresina-pl firmam o presente C9NTRAT9,
lujeilando as partes às Leis no 10.520, de 17 de jul'ho de 2002, que instituiu a modálidade pregão 

" 
r-.i n.8'666193, Decreto Municipal no 055 de 2016, demais norrnas pertinentes e pelas condições estabelecidas noEdital.

r. CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO.
1'1' Constitui objeto do presente CoNTRATO a aquisição de 01(um) veículo tipo motocicleta para atender
as necessidades do Departamento Municipat de Transito e Transporte-DMTRANS, conforme descrito noTermo de referência e Especificação dos Itens, Anexos I do Edital do iregão presencial com SRp n, 4412017 ITimon -MA.
1.2. Salvo o que tiver sido expressamente modificado por este instrumento, o objeto ora contratado, será
efetuado em conformidade com os documentos a seguir enumerados, os g is, após rubricados pelas partes

N'04412017 e seus anexo

2. CLÁUSULA SEGUNDA - FONTE DE RECURSOS.
2'1' os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes do presente CONTRATO referentes aoPregão Presencial sRP no 04412017, correrão poi conta da dotaçã'o orçamentária 26.122.10091.2066.
Elemento de Despesas 44.90.52-Equipamentos e Matérial permanente.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇOS.
3'1' o preçototal do presente contrato é de R$ 17.850,00 (dezessete mil, oitocentos e cinquentareais), de acordo
com a proposta comercial.
3'2' No preço já estão incluídos todos os custos e despesas, inclusive taxas, impostos, embalagens, seguros,
licenças e outros custos relacionados ao objeto.

4. CLÁUSULA QUARTA - PRAZOS.
4'1' o prazo de vigência do CONTRATO será_contados a partir da data de sua assinatura e publicação do seuextrato na imprensa oficial até3111212018. Podendo r., p.ôrrogudo conforme a necessidade de acordo com aLei 8.666193.

0l

Veiculo tipo motocicleta
motor 4 tempos, com potencia máxima de
20ucv, partida elétrica, combustível
etano cor branca.

Okm 250 a 300cc,

gasolina e
HONDA 01und 17.850,00 17.950,00
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veículos não será superior a 3O(trinta) dias a contar da data de recebimento do Ordem de

4'1'1' A ordem de fornecimento será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuarios do pregão,cabendo aos mesmos todos os atos burocníticos indispensáveis para Admini*"çã" pública.
4'2' A execução do objeto deverá ser feita conforme o Tàrmo de Iieferência consànte no anexo I do Edital doPregão Presencial gR r" 04412017, respeitando a necessidade do órgão ou ente.4'2'l' Correrão por conta da Contratada as despesas de sJguros, tributos, encargos trabalhistas eprevidenciarios decorrentes do objeto e/ou substituições indicadãs p"iu 

"quip" 
ou pessoa designada parafiscalização caso detectarem alguma irregularidade no fornecimento.

4'3' Por ocasião da entrega, a contratada deveiá descrever no comprovante respectivo, a data, o nome, o cargo,a assinatura e o número do Registro Geral (RG) ou outro documento de identificação oficial do servidor doOrgão Contratante responsável pilo recebimento.
4.4. constatadas irregularidades no objeto contratual, o contratante poderá:

a) Referindo-se a especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ourescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveii;
a'l) Na hipótese de substituiçáo, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação daAdministração, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificaçil p;; escrito, mantendo o p."çoinicialmente contratado;
b) Referindo-se à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação, sob pena derescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades càbíveii;
b'1) Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-laem conformidade com a indicação doContratante, no prazo máximo de l5 (quinze) dias corridos, contados da notificação por escrito, mantendo
o preço unitário inicialmente contratado.
c) Outro prazo poderá ser acordado, desde que não restem prejuízos paÍa aAdministração.

4'5' o objeto do contrato deverá ser recebido cónforme determinãr a auioridade contratante, conforme seja ocaso, com emissão de relatório de execução do objeto na forma contratada, acompanhado da nota fiscal/fatura,
de acordo com o estabelecido no Termo de Referência resumido que integraeste Eàital.
4'6' Quando rejeitado o objeto no todo ou em parte, a contratada àeverá iubstituí-los no prazo estabelecido pelaAdministração, observando todas as condições inicialmente estabelecidas.
4'7' caso seja impossível de serem substituídos os objetos que forem rejeitados, ou na hipótese de não serem osmesmos executados, o valor respectivo será descontado àa importância mensal deviàa ao contratJÀ, ,",prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

5. CLÁUSULA QUTNTA - DO PAGAMENTO.
5'1' os pagamentos serão efetuados conforme adimplemento da condição, em moeda corrente nacional, em até30 (trinta) dias úteis do mês subsequente ao forneóimento dos bens licitados, ou em outro prazo inferior quepoderá ficar ajustado com o contratante, inclusiv-e quanto aos parcelamentos, mediante apresentação das notasfiscais devidamente atestadas pela FISCALILAçAó e notas de recebimento, iendo efetuada a retenção na fontedos tributos e contribuições elencados na legislaçao.. vigor, tais como, IR, csLL, coFINS E pIS/pASEp.
5'2' Nenhum pagamento será efetuado à Licitante .nqruú pendente oá riquioafáá, lualquer obrigação que lhefor imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, ,.. qu" isso gereãireiio ao pt"ito de reajustamento depreços ou correção monetária (quando for o caso).
5'3. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:
a) A multa será descontada no valor total do respectivo contrato; e
b) se o valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto, responderá o contratado pela diferença a qualserá descontada dos pagamentos eventualmente devidos p.lu Adrinistração, ou ainda, quando for o caso,
cobrada judicialmente.
5'4' As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratad a paÍa as devidascorreções' Nesse caso' o pÍazo para pagamento começará a fluir a partir da data de apresàntação da nota
fi scal/fatura corri gida.
5'5' A retenção dos tributos não será efetuada caso o licitante apresente junto com sua Nota Fiscal acomprovação de que o mesmo é optante do Sistema Integrado de Pagàmento dó Impostos e contribuições dasMicroempresas e Empresas de pequeno porte - SIMPLES.
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5.6. A confatante, quando da efetivação do pagamento, poderá exigir da contratada a documentação que
comprovem a regularidade em relação à Fazenda Federal, Estadual ou Municipal e FGTS, sob pena da não
efetivação do pagamento.

SEGURANÇA
TRANSITO E

5.7. somente poderá ocoÍrer a reajuste do valor contratados quando:
5.7.1. Nas hipóteses em que sobrevierem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis para a Administração, retardadores ou impeditivos da execução dà ajustado, o, uiirdu, "*caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e
extracontratual, sempre objetivando a manutenção do equilíbrio êconômico-financeiro inicial do contrato.
5.7.1 Na hipótese do item anterior, será adotado como base o Índice Nacional de preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) calculado pelo IBGE.

5'8. No caso de atraso de pagamento, desde que comprovadamente a contratada não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, serão devidos pela contratante encargos moratórios à taxa nominal de 60Á a.a (seis por ãento
ao ano), capitalizados- diariamente em regime de simples. O valor dos encargos será calculados pela formula:
EM:IxNxVP,onde:EM:Encargosmoratóriosdevidos;N:Númerosdódiasentreadatapievistaparao
pagamentoeadoefetivopagamento; I=indicedecompensaçãofinanceira=0,0001643g; .üp=Valorda
prestação em atraso.

6. CLÁUSULA SEXTA - SANÇOES ADMTNTSTRÂTIVAS.
6.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos artigos gl,
87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei no 8.666/93 e artigo 7" d,aLeiN" 1d.520l02.
6.2. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será calculada sobre o
valor do objeto não executados, competindo sua aplicação ao titula; do órgão contratante, observando os
seguintes percentuais:

a) de 0,3%o (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a l0 (dez) dias; e
b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do I l" (décimo piimeiro; áia, até o
limite correspondente a l5 (quinze) dias;
c) de 1,0%o (um por cento), por dia de atraso a partir do 16o (décimo sexto) dia, até o limite
correspondente a 30 (trinta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato corespondente,
aplicando-se à contratada as demais sanções previstas na Lei n" g.666193.

6.2.1. Será aplicada multa de 1,50á (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a Contratada
cometer qualquer infração às normas legais Federais, Estadual e Municipal, responáendo ainda pelas multas
aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.
6.2.2. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada:

a) Fornecer o objeto em desacordo com o Termo de Referência, normas e técnicas ou especificações,
independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas;
b) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligênôia, imperícia, dolo ou má fé,
venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemenie ãa oUiigaiao da Contratada em
reparar os danos causados.

6.3. ADVERTÊUCIa.
6.3.1. A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:
a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou ,as licitações, desde que acarretem
pequeno prejuízo ao Município de Timon, independentemente da aplicação de multa moratória ou de
inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;
b) Execução insatisfatória do objeto contra-tadb, desde que a sua gravidade não recomende o
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaraçáo de inidoneldade;
c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades do
órgão solicitante,- desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções de suspensão tempo útria e
declaração de inidoneidade.

6.4. susPENsÃo Do DIRErro DE LTcITAR E coNTRÂrAR coM A ADMTNTsTRAÇÃg \^\6.4.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública do Município de Timon pelo Sprazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçao, u p"rráu, \
fisica ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7o da Lei n 10.520102.
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6.5. nrccr,.q.RAÇÃo DE TNTDoNETDADE rARA LICITAR E coNTRATAR coM A
ADMrNrsrnrÇÃo púsr,rcA.

6.5.1. A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável para o acompanhamento da
execução contratual á Administração se constatada a má-fe, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do
Município de Timon, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem
prejuízos ao Município de Timon ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas.
6.5.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação, perante a Administração, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o pÍazo de 02 (dois) anos.
6.5.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública será
aplicada ao licitante ou contratado nos casos em que:
a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
b) Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de Timon, em virtude
de atos ilícitos praticados;
d) Reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer informações
de que seus empregados tenham tido coúecimento em razáo de execução deste contrato, sem

consentimento prévio da Administração, em caso de reincidência;
e) Apresentarem à Administração qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o
objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
f) Praticarem fato capitulado como crime pela LeiNo 8.666193.
6.5.4. Independentemente das sanções a que se referem os itens 6.2 e 6.4 da Cláusula VI, o licitante ou
contratado está sujeito ao pagamento de indenizaçáo por perdas e danos, podendo ainda a administração
propor que seja responsabilizado:
a) Civilmente, nos termos do Código Civil;
b) Perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício profissional a
elas pertinentes;
c) Criminalmente, na forma da legislação pertinente.

6.6. Nenhum pagamento será feito ao executor do objeto que tenha sido multado, antes que tal penalidade seja
descontada de seus haveres.
6.7. As sanções serão aplicadas pelo titular da Administração, facultada a defesa prévia do interessado, no
respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidade, cujo prazo de
defesa é de l0 (dez) dias da abertura de vista, conforme § 3" do art. 87 da Lei no 8-666193.
6.8. As multas adminishativas previstas neste instrumento, não têm carífier compensatório e assim, o seu
pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações
cometidas.

7. cLÁusuLA sÉTrMA - oBRrcAÇÕEs DA coNTRATADA:
7.1. Informar, expressamente, por meio de documento comprobatório, na assinatura do contrato, os nomes das
empresas concessionárias responsáveis pela assistência técnica os seguintes dados: razão social, CNPJ.
Endereço com CEP, número de telefone e de faz, endereço eletrônico (e-mail), e nome da pessoa responsável
para contato;
7.2. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo, quando da entrega dos veículos novos não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à
fiscalização ou ao acompanhamento pelo CONTRATANTE;
7.3. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos veículos novos, e a outros bens de
propriedade do CONTRATANTE, quando estes teúam sido ocasionados por empregados credenciados para
a entrega dos veículos novos;
7.4. Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração seja qual for, desde que praticada por seus
empregados quando da entrega ou da assistência técnica aos veículos novos objeto do Pregão;
7.5. Responsabilizar-se integralmente pela entrega e retirada dos veículos, no Setor designado pelo
CONTRATAIITE, de acordo com as especificações e demais norrnas pertinentes;
7.6. Apresentar Nota Fiscal/Fatura, comprovante do fornecimento contendo, necessariamente, a descrição,
marca, modelo e ano de fabricação do veículo ofertado;
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veículos;
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com todos os tributos, custos e despesas diretas ou indiretas decorrentes do fornecimento dos

7'8' Comunicar, ao setor designado pelo CONTRATANTE, qualquer anormalidade de caráter urgente e
prestar os esclarecimentos necessários, atendendo prontamente a quuirquà, reclamações;

7.9. Providenciar, às suas expensas, a emissão do documento de propriedade do veículo, junto ao
Departamento de Trânsito competente, em nome do CONTRATANTE;
7.10. Cumprir o prazo de garantia de acordo com o fabricante do veículo, de acordo com o Termo de
Referência;
7.11. Substituir qualquer veículo entregue quando detectado qualquer defeito de fabricação;
7.12. Prestar assistência técnica aos veículos fornecidos, 

-dentro 
do período de garantia de acordo com o

Termo de Referência;
7,13. Proceder a entrega dos veículos homologados, dentro do prazo fixado, em conformidade com oquantitativo e especificações exigidas e constantes no Termó de Referência e proposta de preços
apresentada.
7 '14. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie, forerã vítimas os seus empregados ou
terceiros no desempenho dos serviços ou em conexão com elés, ainda que acontecido em aepenoe"rcias da
CONTRATANTE;
7.15. Manter todos os seus empregados identificados mediante uso de crachás quando em circulação nas
dependências do CoNTRATANTE; e, respeitar as norrnas e procedimentos de controle de acesso às
dependências da CONTRATANTE.
7.16. Sujeitar-se-á às disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 9.078, de l l de setembro de
l9e0);
7.17. Manter' em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;
7'18' O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as Cláusulas Contratuais e as
noÍrnas enumeradas na Lei n 8.666/93.
7.19. Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificagão exigidas neste
Termo de Referência
7.20. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de até 25yo (vinte e
cinco por cento) do seu valor inicial.
7.21. A Empresa contratada deverá apresentar ainda:
7 '22' Declaração de que os veículos estão em conformidade com as leis federais e estaduais aplicáveis aveículos motorizados, no que concerne a limites de ruídos e som, chassis, carroceria, equipamentos, e demais
dispositivos instalados.
7'23'Declaração de que entregará manual completo, de operação e manutenção do veículo, dos equipamentos
(em português), bem como quando houver, ferramentas especiais fabricadas ou projetadas pelo'forneceào.,
necessários para serviços rotineiros, em qualquer componente instalado no veículo ou 

"quipa.ento.
8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAÇÕES DO CONTRATANTE:
8'1' Será responsável pela lavratura do respectivo Contrato, com base nas disposições da Lei n g.666193 e suas
arTeraçoes.

8.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o Contrato.
8.3. Emitir a "REQUISIÇÃO" autorizadora do fornecimento contratados.
8.4. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com o estabelecido no Contrato.
8'5' Fiscalizar a execução do Contrato, através de servidor especialmente designado, conforme dispõe o art. 67da LeiN" 8.666193.

9. CLÁUSULA NONA - FTSCALTZAçÃO
9'1' A CONTRATANTE exercerá a Fiscalização geral do objeto prestados do presente g9NTRATO, atravésde servidor(a) José carlos da silva Lula, Portaria no ooy;oÂ: cpF:652.i75.463-gl, cargo: Gerente deTransporte, designado(a) para esta FISCALIZAÇÃO.
9'2' Fica a CoNTRATADA obrigada a permitir e facilitar a qualquer tempo, a Fiscalização do objeto,facultando o livre acesso as instalações da empresa, bem como a tãaos os registros e documentos pertinentes
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com o negócio ora contratado, sem
parte da CONTRATANTE.

que essa Fiscalização importe, a qualquer título, em responsabilidade por

9'3' A Fiscalização verificará o cumprimento- das especificações e aplicação dos métodos de ensaios pertinentes,
bem como a quantidade, qualidade oaceitabiridade áos prodltos.

9'4' Fica estabelecido que a Fiscalização não terá poder para eximir a coNTRATADA de qualquer obrigaçãoprevista neste CONTRATO.

10. CLÁUSULA DÉCIMA _ TRIBUTOS.
10'1' Qualquer alteragão, criação ou extinção de beneficios fiscais ou tributos (impostos, taxas oucontribuição de melhoria), após a assinatura deste coNTRATo, que reflita, comprovada."nà, na e*ecução do
gbj:t-o, facultará às partes a sua revisão, para mais ou para menos, por mútuo e expresso acordo, observada alegislação vigente.

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOCUMENToS ANTERIoRES E REGIsTRoS.1l'1' Em caso de divergência existente entre os documentos integrantes do pãsente coNTRATo, fica
estabelecido que este instrumento prevalecerá como regulador do oú;"to ora contratado, substituindo toda equalquer documentação anteriormente fornecida entre u COXTnaTANTE e a CONTRATADA.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO.
l2'l' O Contrato a ser celebrado poderá ser rescindido na forma dos artigos 78 e 79 da Lei no g.666193, nos
CASOS:

I - Administrativamente, nos seguintes casos:
a) Não cumprimento de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos ou de prazos;
b) Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos ou de
prazos;

c) Lentidão no seu cumprimento, levando o Município de Timon a comprovar a impossibilidade da
conclusão da obra, do fornecimento, nos prazos estipuiados;
d) Atraso injustificado no início do fornecimento;
e) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao Município de Timon;
f) A Subcontratação total ou parcial do seu objeto, aassociação do lititante contratado a outrem, cessão
ou transferência total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação do licitante contratado, não
admitido previamente pelo Município de Timon;
g) Desatendimento às determinações regulares das autoridades designadas para acompanhar e fiscalizar
a sua execução, assim como a de seus superiores;
h) cometimento reiterado de faltas na exêcução do objeto contratado;
i) Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil em condições que, a juízo do Município
de Timon' ponham em risco a perfeita execução das obras do objeto;j) Dissolução da sociedade contratada;
l) Alteração so-c.ial ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante contratado que, a juízo doMunicípio de Timon, prejudique a execução do Contrato;
m) Razões de.interesse do serviço público de alta relevância e amplo conhecimento, justificada e
determinada pelo Município de Timon e exaradas no processo administiativo referente ao Cãntrato;
n) Supressão do objeto que acarretem modificações d-o valor inicial do Contrato além do limite imposto
ao contratado;
o) Suspensão de-sua execução, por ordem escrita do Município de Timon por prazo superior a 120(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturuaiao da ordem interna ouguerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente dopagamento obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmentà imprevistas desmobilizações.
E assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o direito de optar p.tu ,irp"nsão do cumprimento \das obrigações assumidas, até que seja normali zada asituação; 

ev vs.r'r u,vrrrv 
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p) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Município de Timon, em razão da \fÀ
execução do objeto do Contrato, ou parcelas destes, salvo em caso de calamidade publica, gravã §\perturbação da ordem interna ou gueÍra, assegurado ao licitante contratado, o direito de optaif"ta
suspensão do cumprimento de suas obrigações, àté que seja normalizada a situaçao;
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q) Não liberação, peto úunicipio de Timon. de área ou local para execução do objeto' nos prazos

contratuais, ass"gurado uo ti"itu** contratado o Jireito de optar pàlu tutp"nsão do cumprimento de suas

obrigações, ate que seja normalizada a situaçãol

r) ocorrência de caso fornrito ou cle força maior. regularmente comprovado' que seja impeditivo da

execução do Contrato.

s) Descumprimento do disposto no inciso V do aí' 27' sem prejuízo das sanções penais cabíveis'

I - Amigavelmente Pelas Partes'

II - Judicialmente'

lz.z. Arescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da

il::'Lf:r::Ttl:llsao administrativa embasada em razões de interesse para a contração' público' prevista nas

letras 
,.1,,, ,,6,,, .,Í1,0, ".o,,, ..p,, e ..q,,, do inciso "1" do 12.4, sem que haja culpa dO liCitante contratado' este será

ressarcido dos prejuízo, qu! nourlt sofrido, regularmente comprovado' tendo ainda direito a:

I _ pagamen,o à.uiOo pela execução dõ Contrato até a data da rescisão;

12.4. A rescisão adminiStrativa elencadas nuJínaua "d" "b""'c", "d""'€""'f" 'íg"' *h'r'i""J""'k""'1" e "Q"'

poderá acarretar u* ,"iuini". consequênciur, upii"au"ls segundo a ocorrência que ajustifrcaro sem prejuízos das

saneoes;re;;l3içao 
oo, créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ao Município de

12.s. A $fü* das medidas prey-istas nos incisos I do subitern anterior fica a critério do Município de Timon'

12.6. O presente Contrato poderá ,", ,.r"inJiao. ainda. pelo Município de Timon' se a CONTRATADA

transferir a terceiros, no todo ou em p"ft.. ;';;.;ção à" fàrnecirnento, sem prévia e expressa autorização do

#:ttr i:[ffi;, invocados como morivo de força maior ou caso fortuito, senão aquele previsto no Art'

ill-:X'3i:::üt:::i:l-J'lort*tuul serão rormarmente motivados nos autos do processo, assegurado o

contraditório e a amPla defesa'

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DO REAJUSTAMENTO'

13.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis'

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO'

14.l-Elegem, as partes, o FoÀ da comarcaã.-ii*on, com renúncia expressa a qualquer outro, para solução de

quaisquei questõés oriundas do presente CONTRATO'

E,porestaremassimjustasecontratadas.assinamopresenteinstrumento,emviasiguaiserubricadas,
para toOãs Ls fins de direito, nu pt"t"nçu das testemunhas abaixo'

Timon (MA),05 de outubro de 2018'

S SAMPAIO SILVA
Direlor do DMTRANS
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